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CompanhiaAberta -Capital Autorizado
AtadaReunião Extraordináriado Conselhode AdministraçãoRealizadaem19 deOutubrode2020

1. Data, Hora e Local: reunião do Conselho de Administração da JBS S.A., localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Marginal Direita do Tietê, nº 500, 3º andar, bloco I, Bairro
Vila Jaguará, CEP 05118-100 (“Companhia” ou “JBS”) realizada em 19 de outubro de 2020, às 17h00, por videoconferência. 2. Convocação:dispensada a convocação pela presença da totalidade
dos membros do Conselho de Administração da JBS. 3. Presenças: verificado o quórum necessário à instalação desta Reunião Extraordinária do Conselho de Administração da JBS, diante da
presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, nos termos dos artigos 15 e 18 de seu Estatuto Social, a saber: Jeremiah O’Callaghan (Presidente), José Batista Sobrinho
(Vice-Presidente), Aguinaldo Gomes Ramos Filho, Gilberto Meirelles Xandó Baptista, Wesley Mendonça Batista Filho, José Guimarães Monforte, Alba Pettengil, Mário Guedes Pereira Júnior e Gelson
Luiz Merisio. 4. Composição da Mesa: Presidente: Jeremiah O’Callaghan. Secretária: Milena HitomiYanagisawa. 5. Ordem do Dia: deliberar sobre os seguintes assuntos: (i) a aprovação dos termos
e condições da 5ª (quinta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em até 2 (duas) séries, para colocação privada, da Companhia (“Debêntures” e
“Emissão”, respectivamente), no valor total de até RS 2.040.000.000,00 (dois bilhões e quarenta milhões de reais), equivalente a 2.040.000 (dois milhões e quarenta mil) Debêntures, com valor
nominal unitário de R$1.000,00 (um mil reais); (ii) a celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer instrumentos necessários à emissão das Debêntures e dos certificados de recebíveis do
agronegócio da 1ª (primeira) série (“CRA 1ª Série”) e da 2ª (segunda) série (“CRA Série 2ª Série” e, em conjunto com o CRA 1ª Série, “CRA”) da 12ª (décima segunda) emissão da RB Capital
Companhia de Securitização, sociedade por ações, com registro de emissor de valores mobiliários perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o nº 018.40-6, com sede na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.440, 11º andar, parte, ltaim Bibi, 04538-132, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia
(“CNPJ/ME”) sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Securitizadora” ou “Debenturista”) que serão emitidos com lastro nas Debêntures, e objeto de oferta pública de distribuição, nos termos da Instrução da
CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“lnstrucão CVM 400”) e da Instrução da CVM nº 600, 1º de agosto de 2018, conforme alterada (“Instrução CVM 600” e “Oferta Pública”,
respectivamente), incluindo, mas não se limitando, aos seguintes contratos: (a) o “Instrumento Particular de Escritura da 5ª (quinta) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da
Espécie Quirografária, em até 2 (duas) Séries, para Colocação Privada, da JBS S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia, a Securitizadora, na qualidade de titular das
Debêntures e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade empresária limitada, atuando por sua filial, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
na Rua Joaquim Floriano, n 466, Bloco B, sala 1401, CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/ME sob o n 15.227.994/0004-01, na qualidade de interveniente anuente e agente fiduciário dos CRA (“Agente
Fiduciário dos CRA”), o Aditamento à Escritura de Emissão (conforme definido abaixo) para refletir o resultado do Procedimento de Bookbuilding, e outros eventuais aditamentos que se façam
necessários; e (b) o “Contrato de Coordenação e Distribuição Pública de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, das 1ª (primeira) e 2ª (segunda)
Séries da 12ª (Décima Segunda) Emissão da RB Capital Companhia de Securitização” (“Contrato de Distribuição”), a ser celebrado entre a Securitizadora, a Companhia e as instituições intermediárias
da Oferta Pública (“Coordenadores”); e (iii) a autorização e ratificação à Diretoria da Companhia para praticar todo e qualquer ato e assinar todo e qualquer documento necessário à implementação
e à realização da Emissão e da Oferta Pública, incluindo, mas não se limitando, à contratação dos prestadores de serviços necessários, bem como à formalização das matérias tratadas nos itens (i)
e (ii) acima. 6. Deliberações: por unanimidade de votos dos presentes, sem quaisquer restrições ou ressalvas, após debates e discussões, nos termos do Artigo 19, inciso XIV, alínea (ii) do Estatuto
Social e do Artigo 59, Parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações, foram tomadas as seguintes deliberações: (i) autorizar a realização da Emissão com as seguintes características e condições
principais, as quais serão detalhadas e reguladas no âmbito da Escritura de Emissão: (a) Valor Total da Emissão: o valor da Emissão será de até R$ 2.040.000.000,00 (dois bilhões e quarenta
milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida), podendo ser diminuído, observado o disposto na Escritura de Emissão (“Valor Total da Emissão”). (b) Procedimento de
Bookbuilding: a Emissão será destinada à formação dos Direitos Creditórios do Agronegócio que constituirão lastro para a Oferta Pública dos CRA. No âmbito da Oferta Pública dos CRA, será
adotado o procedimento de coleta de intenções de investimento dos potenciais investidores nos CRA, organizado pelos Coordenadores, sendo que apenas as intenções de investimentos dos
Investidores Institucionais serão consideradas para fins da definição (i) da taxa final da remuneração para cada uma das respectivas séries dos CRA e, consequentemente, das Debêntures;
e (ii) do número de séries da Emissão dos CRA e a quantidade dos CRA a ser alocada em cada uma das séries dos CRA e, consequentemente, o número de séries da Emissão de Debêntures e a
quantidade de Debêntures a ser efetivamente emitida em cada série da Emissão de Debêntures, conforme o Sistema de Vasos Comunicantes (“Procedimento de Bookbuilding”). Após o Procedimento
de Bookbuilding e antes da primeira Data de Integralização, a Escritura de Emissão deverá ser aditada para formalizar a taxa final da remuneração das Debêntures e a quantidade final de séries e
de Debêntures a ser efetivamente emitida em cada série de Debêntures e, consequentemente, o Valor Total da Emissão. As Partes ficam desde já autorizadas e obrigadas a celebrar tal aditamento,
sem a necessidade de deliberação societária adicional da Companhia ou aprovação pelos Titulares dos CRA (“Aditamento à Escritura de Emissão”). (c) Número da Emissão: a 5ª (quinta) emissão
de debêntures da Companhia. (d) Número de Séries: a Emissão será realizada em até 2 (duas) séries, sendo a 1ª (primeira) série denominada “1ª Série” e a 2ª (segunda) série denominada
“2ª Série”. (e) Quantidade: serão emitidas até 2.040.000 (duas milhões e quarenta mil) Debêntures no âmbito da 1ª Série e da 2ª Série, podendo ser diminuída, observado o disposto na Escritura
de Emissão. A quantidade de Debêntures a ser emitida para cada uma das séries será definida de acordo com o Procedimento de Bookbuilding. A quantidade final de Debêntures será objeto de
aditamento à Escritura de Emissão, sem a necessidade de nova aprovação societária pela Companhia ou aprovação pelos Titulares dos CRA. (f) Destinação dos Recursos: os recursos líquidos
obtidos pela Companhia com a Emissão (“Recursos”) serão destinados integralmente e exclusivamente à aquisição, pela Companhia, de bovinos (i.e., gado vivo) de produtores rurais (conforme
caracterizados nos termos do artigo 165 da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 971, de 13 de novembro de 2009), no âmbito das atividades do agronegócio da Companhia, nos
termos do artigo 23, §1º, da Lei 11.076, e do artigo 3º, I, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, da instrução CVM 600, bem como o artigo 3º, §4 , Il, da Instrução CVM 600, e no curso ordinário de seus negócios, na
forma prevista em seu objeto social. Os demais termos e condições da destinação dos recursos seguirão descritos na Escritura de Emissão. (g) Subscrição das Debêntures e Vinculação à
Emissão de CRA: As Debêntures serão subscritas e integralizadas exclusivamente pela Securitizadora, sem coobrigação, e, após, as Debêntures e os Direitos Creditórios do Agronegócio delas
decorrentes serão vinculados aos CRA, para que formem o lastro dos CRA a serem distribuídos por meio da Oferta Pública dos CRA. Assim, as Debêntures da Emissão serão vinculadas aos CRA,
sendo as Debêntures 1ª Série vinculadas aos CRA 1ª Série e as Debêntures 2ª Série vinculadas aos CRA 2ª Série, nos termos do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio”
referente a 1ª (primeira) e 2ª (segunda) séries da 12ª (Décima Segunda) emissão da Securitizadora, a ser celebrado entre a Securitizadora e o Agente Fiduciário dos CRA (“Termo de Securitização”).
(h) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (i) Data de Emissão: a data de emissão das
Debêntures será aquela a ser definida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). (j) Forma e Comprovação de Titularidade: as Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, escritural,
sem emissão de cautelas ou certificados representativos das Debêntures, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo “extrato de conta de depósito”
emitido pelo Escriturador. Na hipótese de as Debêntures estarem registradas eletronicamente em mercados organizados, será expedido extrato em nome da Debenturista, que servirá, igualmente,
como comprovante de titularidade de tais Debêntures. (k) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, sem qualquer tipo de garantia, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das
Sociedades por Ações. As Debêntures não conferirão qualquer privilégio especial ou geral a seus titulares, bem como não será segregado nenhum dos bens da Companhia, em particular para
garantia da Debenturista em caso de necessidade de execução judicial ou extrajudicial das obrigações da Companhia decorrentes das Debêntures. (I) Conversibilidade: as Debêntures não serão
conversíveis em ações de emissão da Companhia. (m) Prazo e Data de Vencimento das Debêntures: As Debêntures 1ª Série terão vencimento no prazo de 84 (oitenta e quatro) meses contados
da Data de Emissão. (“Data de Vencimento Debêntures 1ª Série”), ressalvadas as hipóteses de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado (conforme abaixo definida), do Resgate Antecipado
Facultativo (conforme abaixo definido) e/ou do Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão. As Debêntures 2ª Série terão vencimento no prazo de 120 (cento e vinte)
meses contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento Debêntures 2ª Série”), ressalvadas as hipóteses de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, do Resgate Antecipado Facultativo e/ou
do Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da “Escritura de Emissão. (n) Forma de Subscrição e Integralização das Debêntures: as Debêntures serão subscritas pela Securitizadora
mediante assinatura no respectivo boletim de subscrição das Debêntures, substancialmente na forma do anexo à Escritura de Emissão. As Debêntures serão integralizadas à vista pela
Securitizadora,em moeda corrente nacional, por meio de Transferência Eletrônica Disponível-TED ou outra forma de transferência eletrônica de recursos financeiros, na conta corrente de titularidade
da Companhia indicada na Escritura de Emissão. As transferências deverão ser realizadas nas mesmas datas em que ocorrerem as integralizações dos CRA, desde que tais integralizações dos CRA
ocorram até às 16h. Na hipótese de este horário ser ultrapassado, as Debêntures serão integralizadas no primeiro Dia Útil subsequente. (o) Preço de Integralização: o preço de integralização das
Debêntures corresponderá ao Valor Nominal Unitário das Debêntures, se a integralização ocorrer em uma única data (“Preço de integralização”). Após a primeira Data de Integralização, o Preço de
Integralização corresponderá: (i) para as Debêntures 1ª Série, ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 1ª Série, acrescido da Remuneração das Debêntures 1ª Série, calculada
pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização até a efetiva Data de integralização das Debêntures 1ª Série; e (ii) para as Debêntures 2ª Série, ao Valor Nominal Unitário Atualizado das
Debêntures 2ª Série, acrescido da Remuneração das Debêntures 2ª Série, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização das Debêntures 2ª Série até a efetiva Data de
Integralização das Debêntures 2ª Série. (p) Resgate Antecipado Facultativo: a Companhia poderá realizar o resgate antecipado sempre da totalidade das Debêntures 1ª Série e/ou das Debêntures
2ª Série, conforme o caso, em qualquer uma das seguintes hipóteses: (i) a partir de 15 de novembro de 2021 (inclusive), a seu exclusivo critério (“Resgate Antecipado Facultativo a Exclusivo Critério”),
sendo o valor a ser pago pela Companhia em relação a cada uma das Debêntures da respectiva série será equivalente ao valor indicado no item (a) ou no item (b) abaixo, dos dois o maior (“Valor
do Resgate Antecipado Facultativo a Exclusivo Critério”), onde (a) Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da respectiva série acrescido:(a) da Remuneração das Debêntures da respectiva
série, calculada, pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures da respectiva série ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da respectiva série
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate (exclusive); (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes
às Debêntures da respectiva série; ou (b) valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da respectiva série e da
Remuneração das Debêntures da respectiva série, utilizando como taxa de desconto (a) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com juros semestrais com vencimento em 2028 para as
Debêntures 1ª Série (“NTNB 2028”) e (b) a taxa interna de retorno do Tesouro lPCA+ com juros semestrais com vencimento em 2030 para as Debêntures 2ª Série (“NTNB 2030”), ou na sua ausência,
Tesouro IPCA+ com juros semestrais com duration aproximada equivalente à duration remanescente das Debêntures da respectiva série na data do Resgate Antecipado Facultativo a Exclusivo
Critério, conforme cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores (htttp://www.anbima.com.br) apurada no Dia Útil imediatamente anterior à data do
Resgate Antecipado facultativo a Exclusivo Critério das Debêntures da respectiva série, calculado conforme fórmula constante na Escritura de Emissão, e somado aos Encargos Moratórios, se
houver, a quaisquer obrigações pecuniárias e a outros acréscimos referentes às Debêntures da respectiva série; e (ii) a partir de 15 de maio de 2021 (inclusive), em caso da não obtenção, pela
Companhia, da prévia autorização dos Titulares do CRA reunidos em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, e, consequentemente, da Debenturista, para a realização de qualquer uma das
operações descritas na Escritura de Emissão, seja em decorrência da não instalação da Assembleia Geral de Titulares dos CRA (em primeira ou segunda convocação) ou, uma vez instalada, da não
obtenção do quórum de deliberação de que trata a Escritura de Emissão na referida assembleia (“Resgate Antecipado Facultativo Reorganização Societária” e, em conjunto com o Resgate
Antecipado Facultativo a Exclusivo Critério, “Resgate Antecipado Facultativo”), mediante o pagamento à Debenturista do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 1ª Série e/ou do Valor
Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série, conforme o caso, acrescido (a) da respectiva Remuneração das Debêntures aplicável sobre as Debêntures 1ª Série e/ou as Debêntures 2ª Série
que serão objeto de resgate antecipado, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento de Remuneração das Debêntures 1ª Série e/ou das Debêntures
2ª Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; e (b) de um prêmio, incidente sobre o somatório do Valor Nominal Unitário Atualizado e da Remuneração devida,
calculado nos termos da Escritura de Emissão (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo Reorganização Societária” e, em conjunto com o Valor do Resgate Antecipado Facultativo a Exclusivo
Critério, “Valor do Resgate Antecipado Facultativo”). (q) Resgate Antecipado Obrigatório: Em caso de aprovação pela assembleia geral de acionistas da Companhia, a qualquer momento a partir
da primeira Data de Integralização, de incorporação da Companhia por qualquer companhia que não seja companhia aberta, nos termos da regulamentação aplicável, a Companhia deverá realizar
o resgate antecipado obrigatório da totalidade das Debêntures 1ª Série e das Debêntures 2ª Série (“Resgate Antecipado Obrigatório”), mediante o pagamento à Debenturista do Valor Nominal Unitário
Atualizado das Debêntures 1ª Série e do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série, conforme o caso, acrescido (i) da respectiva Remuneração das Debêntures aplicável sobre as
Debêntures 1ª Série e as Debêntures 2ª Série que serão objeto de resgate antecipado, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento de Remuneração
das Debêntures 1ª Série e/ou das Debêntures 2ª Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; e (ii) do Prêmio Resgate Antecipado Facultativo Reorganização
Societária, calculado nos termos da Escritura de Emissão (“Valor do Resgate Antecipado Obrigatório”). (r) Oferta Facultativa de Resgate Antecipado: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério,
realizar, a qualquer tempo, a partir da primeira Data de Integralização, oferta facultativa de resgate antecipado sempre da totalidade das Debêntures 1ª Série e/ou das Debêntures 2ª Série, com o
consequente cancelamento de tais Debêntures 1ª Série e/ou Debêntures 2ª Série, conforme o caso, que será endereçada à Debenturista, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura
de Emissão (“Oferta Facultativa de Resgate Antecipado”). O valor a ser pago à Debenturista a título de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado será equivalente ao Valor Nominal Unitário do número
de Debêntures 1ª Série e/ou ao Valor Nominal Unitário Atualizado do número de Debêntures 2ª Série, conforme o caso, que tiverem aderido à Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, acrescido
(a) da respectiva Remuneração das Debêntures aplicável sobre as Debêntures 1ª Série e/ou as Debêntures 2ª Série que serão objeto de resgate antecipado, calculada pro rata temporis desde a
primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento de Remuneração das Debêntures 1ª Série e/ou das Debêntures 2ª Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo
pagamento; e (b) se for o caso, do Prêmio na Oferta. Os demais termos e condições da Oferta Facultativa de Resgate Antecipado seguirão descritos na Escritura de Emissão. (s) Atualização
Monetária das Debêntures 1ª Série: o Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série, será atualizado mensalmente, a partir da primeira Data de Integralização, pela variação acumulada do IPCA,
calculada de forma pro rata temporis por Dias Úteis até a liquidação integral das Debêntures 1ª Série, conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão, sendo o produto da atualização incorporado
automaticamente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série (“Atualização Monetária Debêntures 1ª Série”). (t) Atualização Monetária das Debêntures 2ª Série: o Valor Nominal Unitário
das Debêntures 2ª Série, será atualizado mensalmente, a partir da primeira Data de Integralização, pela variação acumulada do IPCA, calculada de forma pro rata temporis por Dias Úteis até a
liquidação integral das Debêntures 2ª Série, conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão, sendo o produto da atualização incorporado automaticamente ao Valor Nominal Unitário das
Debêntures 2ª Série (“Atualização Monetária Debêntures 2ª Série”). (u) Remuneração das Debêntures 1ª Série: a partir da primeira Data de Integralização, sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado
das Debêntures 1ª Série incidirão juros remuneratórios equivalentes a um determinado percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a ser definido de acordo com o
Procedimento de Bookbuilding, em qualquer caso, limitada à maior taxa entre: (i) a taxa interna de retomo do Título Público Tesouro lPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B), com vencimento em 2028,
conforme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (www.anbima.com.br) no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data de realização do Procedimento de
Bookbuilding, acrescida exponencialmente de spread de 1,15% (um inteiro e quinze centésimos por cento) ao ano; e (ii) a taxa de 3,90% (três inteiros e noventa centésimos por cento) ao ano
(“Remuneração das Debêntures 1ª Série”). A Remuneração das Debêntures 1ª Série será calculada conforme fórmula constante na Escritura de Emissão. (v) Remuneração das Debêntures
2ª Série: a partir da primeira Data de Integralização, sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série incidirão juros remuneratórios equivalentes a um determinado percentual ao
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding e, em qualquer caso, limitada à maior taxa entre: (i) a taxa interna de retorno
do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B), com vencimento em 2030, conforme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (www.anbima.com.br)
no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data de realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida exponencialmente de spread de 1,30% (um inteiro e trinta centésimos por cento)
ao ano; e (ii) a taxa de 4,35% (quatro inteiros e trinta e cinco centésimos por cento) ao ano (“Remuneração das Debêntures 2ª Série”). A Remuneração das Debêntures 2ª Série será calculada
conforme fórmula constante na Escritura de Emissão. (w) Pagamento da Remuneração das Debêntures 1ª Série: os valores relativos à Remuneração das Debêntures 1ª Série serão pagos
semestralmente até a Data de Vencimento (inclusive), nas datas previstas na tabela constante do anexo da Escritura de Emissão, ressalvadas as hipóteses de Oferta Facultativa de Resgate
Antecipado, Resgate Antecipado Facultativo, Amortização Extraordinária Facultativa e/ou Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão. (x) Pagamento da
Remuneração das Debêntures 2ª Série: os valores relativos à Remuneração das Debêntures 2ª Série serão pagos semestralmente, a partir da Data de Emissão, até a Data de Vencimento
(inclusive), nas datas previstas na tabela constante do anexo da Escritura de Emissão, ressalvadas as hipóteses de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, Resgate Antecipado Facultativo,
Amortização Extraordinária Facultativa e/ou Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão. (y) Amortização Programada das Debêntures 1ª Série: o Valor Nominal
Unitário Atualizado das Debêntures 1ª Série será integralmente devido na Data de Vencimento das Debêntures 1ª Série, conforme tabela do anexo à Escritura de Emissão, ressalvadas as hipóteses
de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, Resgate Antecipado Facultativo, Amortização Extraordinária Facultativa e/ou Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de
Emissão. (z) Amortização Programada das Debêntures 2ª Série: após o período de carência de 96 (noventa e seis) meses, haverá amortização programada das Debêntures 2ª Série, sendo o
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série, devido em 3 (três) parcelas anuais, sendo que a primeira parcela deverá ser paga em 13 de novembro de 2028 e a última parcela deverá
ser paga na Data de Vencimento das Debêntures 2ª Série, conforme tabela do anexo à Escritura de Emissão (cada uma “Data de Amortização”), ressalvadas as hipóteses de Oferta Facultativa de
Resgate Antecipado, Resgate Antecipado Facultativo, Amortização Extraordinária Facultativa e/ou Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão. (aa) Amortização
Extraordinária Facultativa: a Companhia poderá realizar a partir de 16 de novembro de 2021 (inclusive), a amortização extraordinária facultativa do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures
1ª Série, no caso das Debêntures 1ª Série, ou do Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série, no caso das Debêntures 2ª Série, conforme
o caso, limitado a 98% (noventa e oito por cento) do referido valor e deverá abranger, proporcionalmente, todas as Debêntures da respectiva Série, nos termos da Escritura de Emissão (“Amortização
Extraordinária Facultativa”). (bb) Colocação: as Debêntures serão objeto de colocação privada para Debenturista, sem qualquer esforço de venda ou colocação perante investidores, ou intermediação
de instituições integrantes do sistema de distribuição, razão pela qual a Emissão fica dispensada do registro de distribuição de que trata o artigo 19 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976,
conforme alterada. (cc) Multa e Juros Moratórios: ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Companhia a qualquer das partes nos termos da Escritura de Emissão,
os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia, incluindo valor de principal e juros remuneratórios ficarão, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, sujeitos a,
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e
(ii) juros moratórios não compensatórios à razão de 1% (um por cento) ao mês calculados pro rata die. (dd) Vencimento Antecipado das Debêntures: sujeito ao disposto na Escritura de Emissão,
mediante a ocorrência de qualquer uma das hipóteses de vencimento antecipado automático prevista na Escritura de Emissão, observados os eventuais prazos de cura, quando aplicáveis (“Eventos
de Vencimento Antecipado Automático”), todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão serão declaradas antecipadamente vencidas, independentemente de aviso, interpelação ou
notificação extrajudicial, ou mesmo de Assembleia Geral de Debenturista ou de Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Vencimento Antecipado Automático”). Ainda, mediante a ocorrência de
qualquer uma das hipóteses de vencimento antecipado não automático prevista na Escritura de Emissão, observados os eventuais prazos de cura, quando aplicáveis, a Securitizadora e/ou o Agente
Fiduciário dos CRA convocarão uma Assembleia Geral de Titulares dos CRA, nos termos do Termo de Securitização, para que os Titulares dos CRA deliberem pela não declaração do vencimento
antecipado das Debêntures (“Vencimento Antecipado Não Automático” e, em conjunto com o Vencimento Antecipado Automático, “Vencimento Antecipado”). Nos termos da Escritura de Emissão, na
ocorrência de vencimento antecipado das Debêntures (tanto em decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado Automático, quanto por declaração da Debenturista, após consulta aos Titulares
dos CRA, em razão de Evento de Vencimento Antecipado Não Automático), a Companhia ficará obrigada a resgatar a totalidade das Debêntures, com o seu consequente cancelamento, bem como
obriga-se a efetuar o pagamento: (i) em relação às Debêntures 1ª Série, do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 1ª Série, acrescido da Remuneração das Debêntures 1ª Série devida,
calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures 1ª Série imediatamente anterior, conforme aplicável, até a data do
efetivo pagamento; e (ii) em relação às Debêntures 2ª Série, do Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido da Remuneração das Debêntures 2ª Série devida, calculada pro rata temporis, desde a
primeira Data de Integralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures 2ª Série imediatamente anterior, conforme aplicável, até a data do efetivo pagamento; em ambos os casos,
será incluído todo e qualquer custo ou despesa direta e comprovadamente incorrido pela Debenturista para salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures e desta Escritura
de Emissão, exclusivamente em decorrência de inadimplemento ou não observância, pela Companhia, dos termos previstos na Escritura de Emissão, sem prejuízo, quando for o caso, da cobrança
dos Encargos Moratórios e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos desta Escritura de Emissão e dos demais documentos relativos à emissão dos CRA dos
quais a Companhia seja parte. (ee) Demais Termos e Condições: os demais termos e condições da Emissão e das Debêntures seguirão conforme a serem previstos na Escritura de Emissão.
Os termos utilizados com as letras iniciais grafadas em maiúsculo e não expressamente definidos nesta ata terão os significados a este atribuídos no âmbito da Escritura de Emissão. (ii) autorizar a
celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer instrumentos necessários à emissão das Debêntures, dos CRA e realização da Oferta, incluindo, mas não se limitando, aos seguintes contratos:
(a) a Escritura de Emissão, o Aditamento à Escritura de Emissão para refletir o resultado do Procedimento de Bookbuilding, bem como outros eventuais aditamentos que se façam necessários;
e (b) o Contrato de Distribuição e eventuais aditamentos que se façam necessários. (iii) autorizar quaisquer medidas tomadas e que venham a ser tomadas e/ou ratificar quaisquer negociações
realizadas e/ou que venham a ser realizadas pela Diretoria da Companhia com relação a todos os termos e condições aplicáveis à Emissão e à emissão dos CRA, bem como autorizar a Diretoria da
Companhia a praticar todos e quaisquer atos e a celebrar todos e quaisquer documentos necessários à Emissão e à emissão dos CRA, que ainda não tenham sido praticados ou celebrados, conforme
o caso, incluindo, mas não se limitando a procurações, aditamentos aos referidos instrumentos e demais instrumentos relacionados, a contratação dos prestadores de serviços para a Emissão, tais
como o banco mandatário, agente fiduciário e assessores legais, entre outros, inclusive para redução de taxa de juros das Debêntures e cancelamento de Debêntures que não forem integralizadas.
7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, e depois lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Mesa: Presidente: Jeremiah O’Callaghan;
Secretária: Milena Hitomi Yanagisawa. Membros do Conselho de Administração da Companhia: Jeremiah O’Callaghan (Presidente), José Batista Sobrinho (Vice-Presidente), Aguinaldo Gomes
Ramos Filho, Gilberto Meirelles Xandó Baptista, Wesley Mendonça Batista Filho, José Guimarães Monforte, Alba Pettengil, Mário Guedes Pereira Júnior e Gelson Luiz Merisio. Confere com o original
lavrado em livro próprio. São Paulo/SP, 19 de outubro de 2020. Milena Hitomi Yanagisawa - Secretária. JUCESP nº 457.506/20-9 em 29/10/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.



12 – São Paulo, 130 (212) Diário Ofi cial Empresarial quarta-feira, 11 de novembro de 2020

JBS S.A.
CNPJ/ME nº 02.916.265/0001-60 - NIRE 35.300.330.587

Companhia Aberta - Capital Autorizado
Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada em 19 de Outubro de 2020

1. Data, Hora e Local: Reunião do Conselho de Administração da JBS S.A., localizada na Cidade e Estado de  
São Paulo, na Avenida Marginal Direita do Tietê, nº 500, 3º andar, bloco I, Bairro Vila Jaguará, CEP 05118-100 
(“Companhia” ou “JBS”) realizada em 19 de outubro de 2020, às 17h00, por videoconferência. 2. Convocação: 
dispensada a convocação pela presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da JBS.  
3. Presenças: verificado o quórum necessário à instalação desta Reunião Extraordinária do Conselho de  
Administração da JBS, diante da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, nos termos 
dos artigos 15 e 18 de seu Estatuto Social, a saber: Jeremiah O’Callaghan (Presidente), José Batista Sobrinho 
(Vice-Presidente), Aguinaldo Gomes Ramos Filho, Gilberto Meirelles Xandó Baptista, Wesley Mendonça Batista 
Filho, José Guimarães Monforte, Alba Pettengil, Mário Guedes Pereira Júnior e Gelson Luiz Merisio. 4. Composi-
ção da Mesa: Presidente: Jeremiah O’Callaghan. Secretária: Milena Hitomi Yanagisawa. 5. Ordem do Dia: delibe-
rar sobre os seguintes assuntos: (i) a aprovação dos termos e condições da 5ª (quinta) emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em até 2 (duas) séries, para colocação privada, da 
Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), no valor total de até RS 2.040.000.000,00 (dois bilhões 
e quarenta milhões de reais), equivalente a 2.040.000 (dois milhões e quarenta mil) Debêntures, com valor nomi-
nal unitário de R$1.000,00 (um mil reais); (ii) a celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer instrumentos 
necessários à emissão das Debêntures e dos certificados de recebíveis do agronegócio da 1ª (primeira) série 
(“CRA 1ª Série”) e da 2ª (segunda) série (“CRA Série 2ª Série” e, em conjunto com o CRA 1ª Série, “CRA”) da  
12ª (décima segunda) emissão da RB Capital Companhia de Securitização, sociedade por ações, com registro de 
emissor de valores mobiliários perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o nº 018.40-6, com sede 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.440, 11º  andar, parte, ltaim 
Bibi, 04538-132, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o 
nº 02.773.542/0001-22 (“Securitizadora” ou “Debenturista”) que serão emitidos com lastro nas Debêntures, e  
objeto de oferta pública de distribuição, nos termos da Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, 
conforme alterada (“Instrução CVM 400”) e da Instrução da CVM nº 600, 1º de agosto de 2018, conforme alterada 
(“Instrução CVM 600” e “Oferta Pública”, respectivamente), incluindo, mas não se limitando, aos seguintes  
contratos: (a) o “Instrumento Particular de Escritura da 5ª (quinta) Emissão de Debêntures Simples, não Conversí-
veis em Ações, da Espécie Quirografária, em até 2 (duas) Séries, para Colocação Privada, da JBS S.A.” (“Escritu-
ra de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia, a Securitizadora, na qualidade de titular das Debêntures e a 
Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade empresária limitada, atuando por 
sua filial, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, n° 466, Bloco B, sala 
1401, CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 15.227.994/0004-01, na qualidade de interveniente anuente 
e agente fiduciário dos CRA (“Agente Fiduciário dos CRA”), o Aditamento à Escritura de Emissão (conforme defi-
nido abaixo) para refletir o resultado do Procedimento de Bookbuilding, e outros eventuais aditamentos que se 
façam necessários; e (b) o “Contrato de Coordenação e Distribuição Pública de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, das 1ª (primeira) e 2ª (segunda) Séries da 12ª (Dé-
cima Segunda) Emissão da RB Capital Companhia de Securitização” (“Contrato de Distribuição”), a ser celebrado 
entre a Securitizadora, a Companhia e as instituições intermediárias da Oferta Pública (“Coordenadores”); e (iii) a 
autorização e ratificação à Diretoria da Companhia para praticar todo e qualquer ato e assinar todo e qualquer 
documento necessário à implementação e à realização da Emissão e da Oferta Pública, incluindo, mas não se li-
mitando, à contratação dos prestadores de serviços necessários, bem como à formalização das matérias tratadas 
nos itens (i) e (ii) acima. 6. Deliberações: por unanimidade de votos dos presentes, sem quaisquer restrições ou 
ressalvas, após debates e discussões, nos termos do Artigo 19, inciso XIV, alínea (ii) do Estatuto Social e do Arti-
go 59, Parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações, foram tomadas as seguintes deliberações: (i) autorizar a 
realização da Emissão com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e regu-
ladas no âmbito da Escritura de Emissão: (a) Valor Total da Emissão: o valor da Emissão será de até  
R$ 2.040.000.000,00 (dois bilhões e quarenta milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida), 
podendo ser diminuído, observado o disposto na Escritura de Emissão (“Valor Total da Emissão”). (b) Procedi-
mento de Bookbuilding: a Emissão será destinada à formação dos Direitos Creditórios do Agronegócio que 
constituirão lastro para a Oferta Pública dos CRA. No âmbito da Oferta Pública dos CRA, será adotado o procedi-
mento de coleta de intenções de investimento dos potenciais investidores nos CRA, organizado pelos Coordena-
dores, sendo que apenas as intenções de investimentos dos Investidores Institucionais serão consideradas para 
fins da definição (i) da taxa final da remuneração para cada uma das respectivas séries dos CRA e, consequente-
mente, das Debêntures; e (ii) do número de séries da Emissão dos CRA e a quantidade dos CRA a ser alocada 
em cada uma das séries dos CRA e, consequentemente, o número de séries da Emissão de Debêntures e a 
quantidade de Debêntures a ser efetivamente emitida em cada série da Emissão de Debêntures, conforme o 
Sistema de Vasos Comunicantes (“Procedimento de Bookbuilding”). Após o Procedimento de Bookbuilding e antes 
da primeira Data de Integralização, a Escritura de Emissão deverá ser aditada para formalizar a taxa final da  
remuneração das Debêntures e a quantidade final de séries e de Debêntures a ser efetivamente emitida em cada 
série de Debêntures e, consequentemente, o Valor Total da Emissão. As Partes ficam desde já autorizadas e 
obrigadas a celebrar tal aditamento, sem a necessidade de deliberação societária adicional da Companhia ou 
aprovação pelos Titulares dos CRA (“Aditamento à Escritura de Emissão”). (c) Número da Emissão: a 5ª (quinta) 
emissão de debêntures da Companhia. (d) Número de Séries: a Emissão será realizada em até 2 (duas) séries, 
sendo a 1ª (primeira) série denominada “1ª Série” e a 2ª (segunda) série denominada “2ª Série”. (e) Quantidade: 
serão emitidas até 2.040.000 (duas milhões e quarenta mil) Debêntures no âmbito da 1ª Série e da 2ª Série, po-
dendo ser diminuída, observado o disposto na Escritura de Emissão. A quantidade de Debêntures a ser emitida 
para cada uma das séries será definida de acordo com o Procedimento de Bookbuilding. A quantidade final de 
Debêntures será objeto de aditamento à Escritura de Emissão, sem a necessidade de nova aprovação societária 
pela Companhia ou aprovação pelos Titulares dos CRA. (f) Destinação dos Recursos: os recursos líquidos  
obtidos pela Companhia com a Emissão (“Recursos”) serão destinados integralmente e exclusivamente à aquisi-
ção, pela Companhia, de bovinos (i.e., gado vivo) de produtores rurais (conforme caracterizados nos termos do 
artigo 165 da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 971, de 13 de novembro de 2009), no âmbito 
das atividades do agronegócio da Companhia, nos termos do artigo 23, §1º, da Lei 11.076, e do artigo 3º, I,  
§§ 1º, 2º, 7º e 8º, da instrução CVM 600, bem como o artigo 3º, §4°, Il, da Instrução CVM 600, e no curso ordinário 
de seus negócios, na forma prevista em seu objeto social. Os demais termos e condições da destinação dos re-
cursos seguirão descritos na Escritura de Emissão. (g) Subscrição das Debêntures e Vinculação à Emissão de 
CRA: As Debêntures serão subscritas e integralizadas exclusivamente pela Securitizadora, sem coobrigação, e, 
após, as Debêntures e os Direitos Creditórios do Agronegócio delas decorrentes serão vinculados aos CRA, para 
que formem o lastro dos CRA a serem distribuídos por meio da Oferta Pública dos CRA. Assim, as Debêntures da 
Emissão serão vinculadas aos CRA, sendo as Debêntures 1ª Série vinculadas aos CRA 1ª Série e as Debêntures 
2ª Série vinculadas aos CRA 2ª Série, nos termos do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agrone-
gócio” referente a 1ª (primeira) e 2ª (segunda) séries da 12ª (Décima Segunda) emissão da Securitizadora, a ser 
celebrado entre a Securitizadora e o Agente Fiduciário dos CRA (“Termo de Securitização”). (h) Valor Nominal 
Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor  
Nominal Unitário”). (i) Data de Emissão: a data de emissão das Debêntures será aquela a ser definida na Escri-
tura de Emissão (“Data de Emissão”).  (j) Forma e Comprovação de Titularidade: as Debêntures serão emitidas 
sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de cautelas ou certificados representativos das Debêntures, 
sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo “extrato de conta de 
depósito” emitido pelo Escriturador. Na hipótese de as Debêntures estarem registradas eletronicamente em mer-
cados organizados, será expedido extrato em nome da Debenturista, que servirá, igualmente, como comprovante 
de titularidade de tais Debêntures. (k) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, sem qualquer tipo 
de garantia, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações. As Debêntures não conferirão 
qualquer privilégio especial ou geral a seus titulares, bem como não será segregado nenhum dos bens da Com-
panhia, em particular para garantia da Debenturista em caso de necessidade de execução judicial ou extrajudicial 
das obrigações da Companhia decorrentes das Debêntures. (I) Conversibilidade: as Debêntures não serão con-
versíveis em ações de emissão da Companhia. (m) Prazo e Data de Vencimento das Debêntures: As Debêntu-
res 1ª Série terão vencimento no prazo de 84 (oitenta e quatro) meses contados da Data de Emissão. (“Data de 
Vencimento Debêntures 1ª Série”), ressalvadas as hipóteses de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado (con-
forme abaixo definida), do Resgate Antecipado Facultativo (conforme abaixo definido) e/ou do Vencimento Anteci-
pado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão. As Debêntures 2ª Série terão vencimento no prazo de 
120 (cento e vinte) meses contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento Debêntures 2ª Série”), ressalvadas 
as hipóteses de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, do Resgate Antecipado Facultativo e/ou do Vencimen-
to Antecipado das Debêntures, nos termos da “Escritura de Emissão. (n) Forma de Subscrição e Integralização 
das Debêntures: as Debêntures serão subscritas pela Securitizadora mediante assinatura no respectivo boletim 
de subscrição das Debêntures, substancialmente na forma do anexo à Escritura de Emissão. As Debêntures serão 
integralizadas à vista pela Securitizadora, em moeda corrente nacional, por meio de Transferência Eletrônica 
Disponível-TED ou outra forma de transferência eletrônica de recursos financeiros, na conta corrente de titularida-
de da Companhia indicada na Escritura de Emissão. As transferências deverão ser realizadas nas mesmas datas 
em que ocorrerem as integralizações dos CRA, desde que tais integralizações dos CRA ocorram até às 16h. Na 
hipótese de este horário ser ultrapassado, as Debêntures serão integralizadas no primeiro Dia Útil subsequente.  
(o) Preço de Integralização: o preço de integralização das Debêntures corresponderá ao Valor Nominal Unitário 
das Debêntures, se a integralização ocorrer em uma única data (“Preço de integralização”). Após a primeira Data 
de Integralização, o Preço de Integralização corresponderá: (i) para as Debêntures 1ª Série, ao Valor Nominal 
Unitário Atualizado das Debêntures 1ª Série, acrescido da Remuneração das Debêntures 1ª Série, calculada  
pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização até a efetiva Data de integralização das Debêntures  
1ª Série; e (ii) para as Debêntures 2ª Série, ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série, acres-
cido da Remuneração das Debêntures 2ª Série, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integraliza-
ção das Debêntures 2ª Série até a efetiva Data de Integralização das Debêntures 2ª Série. (p) Resgate Antecipa-
do Facultativo: a Companhia poderá realizar o resgate antecipado sempre da totalidade das Debêntures 1ª Série 
e/ou das Debêntures 2ª Série, conforme o caso, em qualquer uma das seguintes hipóteses: (i) a partir de 15 de 
novembro de 2021 (inclusive), a seu exclusivo critério (“Resgate Antecipado Facultativo a Exclusivo Critério”), 
sendo o valor a ser pago pela Companhia em relação a cada uma das Debêntures da respectiva série será equi-
valente ao valor indicado no item (a) ou no item (b) abaixo, dos dois o maior (“Valor do Resgate Antecipado Facul-
tativo a Exclusivo Critério”), onde (a) Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da respectiva série acres-
cido:(a) da Remuneração das Debêntures da respectiva série, calculada, pro rata temporis, desde a primeira Data 
de Integralização das Debêntures da respectiva série ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures 
da respectiva série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate (exclusive); (b) dos 
Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às 
Debêntures da respectiva série; ou (b) valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de amortização 
do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da respectiva série e da Remuneração das Debêntures da 
respectiva série, utilizando como taxa de desconto (a) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com juros  
semestrais com vencimento em 2028 para as Debêntures 1ª Série (“NTNB 2028”) e (b) a taxa interna de retorno  
do Tesouro lPCA+ com juros semestrais com vencimento em 2030 para as Debêntures 2ª Série (“NTNB 2030”), ou 
na sua ausência, Tesouro IPCA+ com juros semestrais com duration aproximada equivalente à duration remanes-
cente das Debêntures da respectiva série na data do Resgate Antecipado Facultativo a Exclusivo Critério,  
conforme cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores  
(htttp://www.anbima.com.br) apurada no Dia Útil imediatamente anterior à data do Resgate Antecipado facultativo 

a Exclusivo Critério das Debêntures da respectiva série, calculado conforme fórmula constante na Escritura de  
Emissão, e somado aos Encargos Moratórios, se houver, a quaisquer obrigações pecuniárias e a outros acrésci-
mos referentes às Debêntures da respectiva série; e (ii) a partir de 15 de maio de 2021 (inclusive), em caso da não 
obtenção, pela Companhia, da prévia autorização dos Titulares do CRA reunidos em Assembleia Geral de Titula-
res dos CRA, e, consequentemente, da Debenturista, para a realização de qualquer uma das operações descritas 
na Escritura de Emissão, seja em decorrência da não instalação da Assembleia Geral de Titulares dos CRA (em 
primeira ou segunda convocação) ou, uma vez instalada, da não obtenção do quórum de deliberação de que trata 
a Escritura de Emissão na referida assembleia (“Resgate Antecipado Facultativo Reorganização Societária” e, em 
conjunto com o Resgate Antecipado Facultativo a Exclusivo Critério, “Resgate Antecipado Facultativo”), mediante 
o pagamento à Debenturista do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 1ª Série e/ou do Valor Nominal 
Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série, conforme o caso, acrescido (a) da respectiva Remuneração das 
Debêntures aplicável sobre as Debêntures 1ª Série e/ou as Debêntures 2ª Série que serão objeto de resgate an-
tecipado, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento de Remu-
neração das Debêntures 1ª Série e/ou das Debêntures 2ª Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a 
data do efetivo pagamento; e (b) de um prêmio, incidente sobre o somatório do Valor Nominal Unitário Atualizado 
e da Remuneração devida, calculado nos termos da Escritura de Emissão (“Valor do Resgate Antecipado Faculta-
tivo Reorganização Societária” e, em conjunto com o Valor do Resgate Antecipado Facultativo a Exclusivo Critério, 
“Valor do Resgate Antecipado Facultativo”). (q) Resgate Antecipado Obrigatório: Em caso de aprovação pela 
assembleia geral de acionistas da Companhia, a qualquer momento a partir da primeira Data de Integralização, de 
incorporação da Companhia por qualquer companhia que não seja companhia aberta, nos termos da regulamen-
tação aplicável, a Companhia deverá realizar o resgate antecipado obrigatório da totalidade das Debêntures  
1ª Série e das Debêntures 2ª Série (“Resgate Antecipado Obrigatório”), mediante o pagamento à Debenturista  
do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 1ª Série e do Valor Nominal Unitário Atualizado das  
Debêntures 2ª Série, conforme o caso, acrescido (i) da respectiva Remuneração das Debêntures aplicável sobre 
as Debêntures 1ª Série e as Debêntures 2ª Série que serão objeto de resgate antecipado, calculada pro rata  
temporis desde a primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento de Remuneração das Debêntures  
1ª Série e/ou das Debêntures 2ª Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; 
e (ii) do Prêmio Resgate Antecipado Facultativo Reorganização Societária, calculado nos termos da Escritura de 
Emissão (“Valor do Resgate Antecipado Obrigatório”). (r) Oferta Facultativa de Resgate Antecipado: a Compa-
nhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, a partir da primeira Data de Integralização, oferta 
facultativa de resgate antecipado sempre da totalidade das Debêntures 1ª Série e/ou das Debêntures 2ª Série, 
com o consequente cancelamento de tais Debêntures 1ª Série e/ou Debêntures 2ª Série, conforme o caso, que 
será endereçada à Debenturista, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Ofer-
ta Facultativa de Resgate Antecipado”). O valor a ser pago à Debenturista a título de Oferta Facultativa de Resga-
te Antecipado será equivalente ao Valor Nominal Unitário do número de Debêntures 1ª Série e/ou ao Valor Nominal 
Unitário Atualizado do número de Debêntures 2ª Série, conforme o caso, que tiverem aderido à Oferta Facultativa 
de Resgate Antecipado, acrescido (a) da respectiva Remuneração das Debêntures aplicável sobre as Debêntures 
1ª Série e/ou as Debêntures 2ª Série que serão objeto de resgate antecipado, calculada pro rata temporis desde 
a primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento de Remuneração das Debêntures 1ª Série e/ou das 
Debêntures 2ª Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; e (b) se for o caso, 
do Prêmio na Oferta. Os demais termos e condições da Oferta Facultativa de Resgate Antecipado seguirão  
descritos na Escritura de Emissão. (s) Atualização Monetária das Debêntures 1ª Série: o Valor Nominal Unitário 
das Debêntures 1ª Série, será atualizado mensalmente, a partir da primeira Data de Integralização, pela variação 
acumulada do IPCA, calculada de forma pro rata temporis por Dias Úteis até a liquidação integral das Debêntures 
1ª Série, conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão, sendo o produto da atualização incorporado automa-
ticamente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série (“Atualização Monetária Debêntures 1ª Série”).  
(t) Atualização Monetária das Debêntures 2ª Série: o Valor Nominal Unitário das Debêntures 2ª Série, será 
atualizado mensalmente, a partir da primeira Data de Integralização, pela variação acumulada do IPCA, calculada 
de forma pro rata temporis por Dias Úteis até a liquidação integral das Debêntures 2ª Série, conforme fórmula 
prevista na Escritura de Emissão, sendo o produto da atualização incorporado automaticamente ao Valor Nominal 
Unitário das Debêntures 2ª Série (“Atualização Monetária Debêntures 2ª Série”). (u) Remuneração das Debên-
tures 1ª Série: a partir da primeira Data de Integralização, sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debên-
tures 1ª Série incidirão juros remuneratórios equivalentes a um determinado percentual ao ano, base 252 (duzen-
tos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, em qualquer 
caso, limitada à maior taxa entre: (i) a taxa interna de retomo do Título Público Tesouro lPCA+ com Juros Semes-
trais (NTN-B), com vencimento em 2028, conforme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página 
na internet (www.anbima.com.br) no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data de realização do Pro-
cedimento de Bookbuilding, acrescida exponencialmente de spread de 1,15% (um inteiro e quinze centésimos por 
cento) ao ano; e (ii) a taxa de 3,90% (três inteiros e noventa centésimos por cento) ao ano (“Remuneração das 
Debêntures 1ª Série”). A Remuneração das Debêntures 1ª Série será calculada conforme fórmula constante na 
Escritura de Emissão. (v) Remuneração das Debêntures 2ª Série: a partir da primeira Data de Integralização, 
sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série incidirão juros remuneratórios equivalentes a 
um determinado percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a ser definido de acordo 
com o Procedimento de Bookbuilding e, em qualquer caso, limitada à maior taxa entre: (i) a taxa interna de retorno 
do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B), com vencimento em 2030, conforme as taxas 
indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (www.anbima.com.br) no fechamento do Dia Útil 
imediatamente anterior à data de realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida exponencialmente de 
spread de 1,30% (um inteiro e trinta centésimos por cento) ao ano; e (ii) a taxa de 4,35% (quatro inteiros e trinta e 
cinco centésimos por cento) ao ano (“Remuneração das Debêntures 2ª Série”). A Remuneração das Debêntures 
2ª Série será calculada conforme fórmula constante na Escritura de Emissão. (w) Pagamento da Remuneração 
das Debêntures 1ª Série: os valores relativos à Remuneração das Debêntures 1ª Série serão pagos semestral-
mente até a Data de Vencimento (inclusive), nas datas previstas na tabela constante do anexo da Escritura de 
Emissão, ressalvadas as hipóteses de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, Resgate Antecipado Facultativo, 
Amortização Extraordinária Facultativa e/ou Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de 
Emissão. (x) Pagamento da Remuneração das Debêntures 2ª Série: os valores relativos à Remuneração das 
Debêntures 2ª Série serão pagos semestralmente, a partir da Data de Emissão, até a Data de Vencimento (inclu-
sive), nas datas previstas na tabela constante do anexo da Escritura de Emissão, ressalvadas as hipóteses de 
Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, Resgate Antecipado Facultativo, Amortização Extraordinária Facultativa 
e/ou Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão. (y) Amortização Programada 
das Debêntures 1ª Série: o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 1ª Série será integralmente devido 
na Data de Vencimento das Debêntures 1ª Série, conforme tabela do anexo à Escritura de Emissão, ressalvadas 
as hipóteses de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, Resgate Antecipado Facultativo, Amortização Extraor-
dinária Facultativa e/ou Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão.  
(z) Amortização Programada das Debêntures 2ª Série: após o período de carência de 96 (noventa e seis) me-
ses, haverá amortização programada das Debêntures 2ª Série, sendo o Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures 2ª Série, devido em 3 (três) parcelas anuais, sendo que a primeira parcela deverá ser paga em 13 de 
novembro de 2028 e a última parcela deverá ser paga na Data de Vencimento das Debêntures 2ª Série, conforme 
tabela do anexo à Escritura de Emissão (cada uma “Data de Amortização”), ressalvadas as hipóteses de Oferta 
Facultativa de Resgate Antecipado, Resgate Antecipado Facultativo, Amortização Extraordinária Facultativa e/ou 
Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão. (aa) Amortização Extraordinária 
Facultativa: a Companhia poderá realizar a partir de 16 de novembro de 2021 (inclusive), a amortização extraor-
dinária facultativa do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 1ª Série, no caso das Debêntures 1ª Série, 
ou do Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série, 
no caso das Debêntures 2ª Série, conforme o caso, limitado a 98% (noventa e oito por cento) do referido valor e 
deverá abranger, proporcionalmente, todas as Debêntures da respectiva Série, nos termos da Escritura de Emis-
são (“Amortização Extraordinária Facultativa”). (bb) Colocação: as Debêntures serão objeto de colocação privada 
para Debenturista, sem qualquer esforço de venda ou colocação perante investidores, ou intermediação de insti-
tuições integrantes do sistema de distribuição, razão pela qual a Emissão fica dispensada do registro de distribui-
ção de que trata o artigo 19 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada. (cc) Multa e Juros 
Moratórios: ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Companhia a qualquer das 
partes nos termos da Escritura de Emissão, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia, incluin-
do valor de principal e juros remuneratórios ficarão, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamen-
to, sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) multa conven-
cional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros 
moratórios não compensatórios à razão de 1% (um por cento) ao mês calculados pro rata die. (dd) Vencimento 
Antecipado das Debêntures: sujeito ao disposto na Escritura de Emissão, mediante a ocorrência de qualquer 
uma das hipóteses de vencimento antecipado automático prevista na Escritura de Emissão, observados os even-
tuais prazos de cura, quando aplicáveis (“Eventos de Vencimento Antecipado Automático”), todas as obrigações 
constantes da Escritura de Emissão serão declaradas antecipadamente vencidas, independentemente de aviso, 
interpelação ou notificação extrajudicial, ou mesmo de Assembleia Geral de Debenturista ou de Assembleia Geral 
de Titulares dos CRA (“Vencimento Antecipado Automático”). Ainda, mediante a ocorrência de qualquer uma das 
hipóteses de vencimento antecipado não automático prevista na Escritura de Emissão, observados os eventuais 
prazos de cura, quando aplicáveis, a Securitizadora e/ou o Agente Fiduciário dos CRA convocarão uma Assem-
bleia Geral de Titulares dos CRA, nos termos do Termo de Securitização, para que os Titulares dos CRA deliberem 
pela não declaração do vencimento antecipado das Debêntures (“Vencimento Antecipado Não Automático” e, em 
conjunto com o Vencimento Antecipado Automático, “Vencimento Antecipado”). Nos termos da Escritura de Emis-
são, na ocorrência de vencimento antecipado das Debêntures (tanto em decorrência de um Evento de Vencimen-
to Antecipado Automático, quanto por declaração da Debenturista, após consulta aos Titulares dos CRA, em razão 
de Evento de Vencimento Antecipado Não Automático), a Companhia ficará obrigada a resgatar a totalidade das 
Debêntures, com o seu consequente cancelamento, bem como obriga-se a efetuar o pagamento: (i) em relação às 
Debêntures 1ª Série, do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 1ª Série, acrescido da Remuneração 
das Debêntures 1ª Série devida, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização, ou a Data 
de Pagamento da Remuneração das Debêntures 1ª Série imediatamente anterior, conforme aplicável, até a data 
do efetivo pagamento; e (ii) em relação às Debêntures 2ª Série, do Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido da 
Remuneração das Debêntures 2ª Série devida, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integraliza-
ção, ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures 2ª Série imediatamente anterior, conforme aplicá-
vel, até a data do efetivo pagamento; em ambos os casos, será incluído todo e qualquer custo ou despesa direta 
e comprovadamente incorrido pela Debenturista para salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes 
das Debêntures e desta Escritura de Emissão, exclusivamente em decorrência de inadimplemento ou não  
observância, pela Companhia, dos termos previstos na Escritura de Emissão, sem prejuízo, quando for o caso, da 
cobrança dos Encargos Moratórios e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos 
termos desta Escritura de Emissão e dos demais documentos relativos à emissão dos CRA dos quais a Compa-
nhia seja parte. (ee) Demais Termos e Condições: os demais termos e condições da Emissão e das Debêntures 
seguirão conforme a serem previstos na Escritura de Emissão. Os termos utilizados com as letras iniciais grafadas 
em maiúsculo e não expressamente definidos nesta ata terão os significados a este atribuídos no âmbito da  
Escritura de Emissão. (ii) autorizar a celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer instrumentos necessários 



quarta-feira, 11 de novembro de 2020 Diário Ofi cial Empresarial São Paulo, 130 (212) – 13

Balanço Patrimonial 2018 2017
Ativo/Ativo circulante 6.303.868,80 8.342.600,54
 Disponível 59,08 151.561,78
  Caixa 58,08 151.560,78
  Bancos 1,00 1,00
 Direitos realizáveis curto prazo 6.303.809,72 8.191.038,76
  Aplicações financeiras 129.963,31 57.217,94
  Contas correntes 319.366,97 249.629,69
  Adiantamento a fornecedores 1.676.706,83 1.671.706,83
  Impostos e contribuições a recuperar 374.215,36 316.844,48
  Clientes 3.618.691,97 5.803.642,01
  Despesas antecipadas 184.865,28 91.997,81
Ativo não circulante 6.687.872,43 6.698.433,58
 Direitos realizáveis a longo prazo 514.191,87 514.191,87
Ativo permanente 6.173.680,56 6.184.241,71
 Investimentos 5.944.362,06 5.944.362,06
 Imobilizado 1.381.313,92 1.381.313,92
 Depreciações acumuladas (1.151.995,42) (1.141.434,27)
Total ativo 12.991.741,23 15.041.034,12

Balanço Patrimonial 2018 2017
Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante 8.036.638,63 9.696.205,57
 Créditos privilegiados 525.956,13 340.864,74
  Obrigações trabalhistas 76.909,80 28.420,02
  Obrigações tributárias 420.334,01 296.378,55
  Impostos retidos a recolher 28.712,32 16.066,17
 Contas a pagar 19.172,60 19.172,60
 Adiantamentos de clientes 6.844.510,46 6.844.510,46
 Fornecedores 50.460,00 57.235,41
 Empréstimos e financiamentos 596.539,44 2.434.422,36
Passivo não circulante 3.018.474,93 2.536.131,16
 Contas a pagar 2.543.973,68 2.270.833,52
 Parcelamento impostos e contribuições 474.501,25 265.297,64
Patrimônio líquido 1.936.627,67 2.808.697,39
 Capital social 1.750.000,00 1.750.000,00
 Reservas 2.676.589,15 2.676.589,15
 Prejuízos acumulados (2.489.961,48) (1.617.891,76)
Total passivo e patrimônio líquido 12.991.741,23 15.041.034,12

Engemin Montagens Industriais S/A
CNPJ: 43.657.758/0001-00

Demonstrações Financeiras - Período 01 de Janeiro a 31 de Dezembro - Em R$
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em obediência as determinações legais e estatutárias, apresentamos-lhes o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras correspondente ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2018. Estamos à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários. São Paulo, 30 de abril de 2019 A Diretoria

Cesar Hiroshi Tessima Ortiz - Diretor Presidente Clarice Mieco Tessima Ortiz - Diretor Administrativo José Aparecido Valentim Bastos - Contador - CT CRC: 1SP122440/O-0

As demonstrações financeiras completas encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia

Demonstração do Resultado do Exercício
2018 2017

Receitas Brutas 3.191.723,37 C 5.520.668,55 C
(–) Deduções 296.374,17 D 526.598,83 D
(–) Custos 2.303.694,02 D 4.275.469,71 D
= Lucro Bruto 591.655,18 C 718.600,01 C
(–) Despesas Administrativas 940.072,36 D 907.986,44 D
(–) Despesas Tributárias 125.764,57 D 127.184,89 D
= Prejuízo antes das receitas e 
 despesas financeiras 474.181,75 D 316.571,32 D
(+) Receitas Financeiras 23.095,83 C 119.568,66 C
(–) Despesas Financeiras 293.823,98 D 81.475,07 D
= Prejuízo antes dos tributos 
 sobre o lucro 744.909,90 D 278.477,73 D
(–) Contribuição Social 45.001,25 D 86.500,91 D
(–) Imposto de Renda 82.158,57 D 176.233,50 D
= Prejuízo líquido das 
 operações continuadas 872.069,72 D 541.212,14 D
= Prejuízo Líquido do Período 872.069,72 D 541.212,14 D
= Prejuízo 872.069,72 D 541.212,14 D

Trio Gestão e Empreendimentos S/A.
CNPJ/MF nº 11.007.079/0001-07

Demonstrações Contábeis referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 (Valores expressos em Reais)

Demonstração do Resultado
2017

Receita bruta operacional 1.393.655,56
Rendas de locação 1.393.655,56
Deducoes sobre receitas (46.488,42)
Cofins sobre faturamento (38.209,66)

Balanço Patrimonial
Ativo 2017
Circulante 15.391.839,56
Caixa e bancos 3.554,27
Valores mobiliarios 2.373.996,19
Clientes 250.000,00
Imoveis destinados a renda 12.564.286,75
Impostos a recuperar 200.002,35
Realizavel a longo prazo 270.000,00
Creditos com pessoas ligadas 270.000,00
Permanente 2.409.137,96
Investimentos 2.315.157,96
Imobilizado 93.980,00
Total do ativo 18.070.977,52
Passivo 2017
Circulante 699.009,03
Debitos a curto prazo 669.731,35
Impostos e contribuições a recolher 4.347,39
Provisao impostos a pagar 24.930,29

2017
Passivo não circulante 8.919.133,39
Credito de terceiros 8.919.133,39
Resultado diferido 45.898,98
Receita diferida 130.000,00
Custo diferido (84.101,02)
Patrimônio líquido 8.406.936,12
Capital social realizado 1.600.000,00
Resultados acumulados 5.335.782,57
Resultado do exercício 1.471.153,55
Total do passivo 18.070.977,52

2017
Pis sobre faturamento (8.278,76)
Receita líquida operacional 1.347.167,14
Receita líquida 1.347.167,14
Custos do exercício (84.100,98)
Dos imóveis vendidos (84.100,98)
Resultado bruto operacional 1.263.066,16
Despesas/receitas operacionais (194.551,40)
Despesas administrativas (95.594,80)
Despesas tributarias (97.526,24)
Despesas financeiras (1.430,36)
Resultado operacional 1.068.514,76
Resultado antes da contribuição social 1.068.514,76
Provisão da contribuição social (32.181,25)
Resultado antes do imposto de renda 1.036.333,51
Provisão para imposto de renda (62.892,33)
Lucro líquido 973.441,18

A Diretoria
Camila Mussolini Cardoso – CRC 1SP 222.066/O-8

Trio Gestão e Empreendimentos S/A.
CNPJ/MF nº 11.007.079/0001-07

Demonstrações Contábeis referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018 (Valores expressos em Reais)

Demonstração do Resultado
2018

Receita bruta operacional 1.321.321,18
Vendas imobiliarias 249.999,96
Rendas de locacao 1.071.321,22
Deduções sobre receitas (48.228,25)
Cofins sobre faturamento (39.639,65)
Pis sobre faturamento (8.588,60)

Balanço Patrimonial
Ativo 2018
Circulante 15.983.639,61
Caixa e bancos 287,73
Valores mobiliarios 3.169.076,44
Clientes –
Imóveis destinados a renda 12.581.039,71
Impostos a recuperar 220.295,36
Outros valores a receber 12.940,37
Realizavel a longo prazo 270.000,00
Créditos com pessoas ligadas 270.000,00
Permanente 4.728.188,70
Investimentos 4.434.208,70
Imobilizado 293.980,00
Total do ativo 20.981.828,31
Passivo 2018
Circulante 598.046,61
Debitos a curto prazo 570.097,35
Impostos e contribuições a recolher 4.363,40

2018
Provisão impostos a pagar 23.585,86
Passivo não circulante 8.919.133,39
Credito de terceiros 8.919.133,39
Patrimônio líquido 11.464.648,31
Capital social realizado 1.600.000,00
Resultados acumulados 7.935.042,42
Resultado do exercício 1.929.605,89
Total do passivo 20.981.828,31

2018
Receita líquida operacional 1.273.092,93
Receita líquida 1.273.092,93
Custos do exercício (84.101,02)
Dos imóveis vendidos (84.101,02)
Resultado bruto operacional 1.188.991,91
Despesas/receitas operacionais (23.070,73)
Despesas administrativas (70.192,12)
Despesas tributarias (49.504,04)
Receitas financeiras 99.720,33
Despesas financeiras (3.094,90)
Resultado antes da contribuição social 1.165.921,18
Provisão da contribuição social (33.554,04)
Resultado antes do imposto de renda 1.132.367,14
Provisão para imposto de renda (66.705,69)
Lucro líquido 1.065.661,45

A Diretoria
Camila Mussolini Cardoso – CRC 1SP 222.066/O-8

Trio Gestão e Empreendimentos S/A.
CNPJ/MF nº 11.007.079/0001-07

Demonstrações Contábeis referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em Reais)

Demonstração do Resultado
2019

Receita bruta operacional 5.675.729,35
Vendas imobiliarias 4.498.950,29
Rendas de locação 1.176.779,06
Deducoes sobre receitas (207.164,13)
Cofins sobre faturamento (170.271,88)
Pis sobre faturamento (36.892,25)
Receita líquida operacional 5.468.565,22

Balanço Patrimonial
Ativo 2019
Circulante 19.346.686,14
Caixa e bancos 291,31
Valores mobiliarios 8.381.925,02
Imoveis destinados a renda 10.949.140,09
Impostos a recuperar 9.708,25
Outros valores a receber 5.621,47
Realizavel a longo prazo 30.000,00
Creditos com pessoas ligadas 30.000,00
Permanente 4.728.188,70
Investimentos 4.434.208,70
Imobilizado 293.980,00
Total do ativo 24.104.874,84
Passivo 2019
Circulante 189.563,60
Debitos a curto prazo 59.287,52
Impostos e contribuições a recolher 42.744,73
Provisão impostos a pagar 87.531,35

2019
Passivo não circulante 8.819.133,39
Credito de terceiros 8.819.133,39
Patrimônio líquido 15.096.177,85
Capital social realizado 1.600.000,00
Resultados acumulados 9.629.467,80
Resultado do exercício 3.866.710,05
Total do passivo 24.104.874,84

2019
Receita líquida 5.468.565,22
Custos do exercício (1.631.899,62)
Dos imóveis vendidos (1.631.899,62)
Resultado bruto operacional 3.836.665,60
Despesas/receitas operacionais 318.469,28
Despesas administrativas (8.072,90)
Despesas tributarias (28.989,14)
Outras receitas operacionais 1.007,34
Receitas financeiras 365.088,26
Despesas financeiras (10.564,28)
Resultado operacional 4.155.134,88
Resultado antes da contribuição social 4.155.134,88
Provisão da contribuição social (94.609,66)
Resultado antes do imposto de renda 4.060.525,22
Provisão para imposto de renda (193.815,17)
Lucro líquido 3.866.710,05

A Diretoria
Camila Mussolini Cardoso – CRC 1SP 222.066/O-8

Goya Gestão e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 11.007.062/0001-41

Demonstrações Contábeis referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 (Valores expressos em Reais)

Demonstração do Resultado
2017

Receita bruta operacional 155.195,20
Rendas de locacao 155.195,20
Deducoes sobre receitas (5.667,91)
Cofins sobre faturamento (4.659,27)
Pis sobre faturamento (1.008,64)
Receita líquida operacional 149.527,29

Balanço Patrimonial
Ativo 2017
Circulante 36.582,60
Caixa e bancos 4.347,26
Valores mobiliarios 25.000,58
Impostos a recuperar 7.234,76
Ativo não circulante –
Investimentos 7.022.418,84
Propriedades para investimento 7.022.418,84
Total do ativo 7.059.001,44
Passivo 2017
Circulante 4.246,37
Impostos e contribuições a recolher 603,40
Provisao impostos a pagar 3.642,97
Passivo não circulante 5.025.160,08
Creditos terceiros 5.025.160,08

2017
Patrimônio líquido 2.029.594,99
Capital social realizado 164.281,00
Reservas 1.747.662,44
Resultados acumulados 27.191,85
Resultado do exercício 90.459,70
Total do passivo 7.059.001,44

2017
Receita líquida 149.527,29
Resultado bruto operacional
Despesas/receitas operacionais (47.150,16)
Despesas administrativas (9.356,94)
Despesas tributarias (36.896,94)
Receitas financeiras 70,52
Despesas financeiras (966,80)
Resultado operacional 102.377,13
Resultado antes da contribuição social 102.377,13
Provisao da contribuicao social (4.469,05)
Resultado antes do imposto de renda 97.908,08
Provisão para imposto de renda (7.448,38)
Lucro líquido 90.459,70

A Diretoria
Camila Mussolini Cardoso – CRC 1SP 222.066/O-8

à emissão das Debêntures, dos CRA e realização da Oferta, incluindo, mas não se limitando, aos 
seguintes contratos: (a) a Escritura de Emissão, o Aditamento à Escritura de Emissão para refletir o resultado do 
Procedimento de Bookbuilding, bem como outros eventuais aditamentos que se façam necessários; e (b) o Con-
trato de Distribuição e eventuais aditamentos que se façam necessários. (iii) autorizar quaisquer medidas tomadas 
e que venham a ser tomadas e/ou ratificar quaisquer negociações realizadas e/ou que venham a ser realizadas 
pela Diretoria da Companhia com relação a todos os termos e condições aplicáveis à Emissão e à emissão dos 
CRA, bem como autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos e a celebrar todos e  
quaisquer documentos necessários à Emissão e à emissão dos CRA, que ainda não tenham sido praticados ou 
celebrados, conforme o caso, incluindo, mas não se limitando a procurações, aditamentos aos referidos  
instrumentos e demais instrumentos relacionados, a contratação dos prestadores de serviços para a Emissão, tais 

como o banco mandatário, agente fiduciário e assessores legais, entre outros, inclusive para redução de taxa de 
juros das Debêntures e cancelamento de Debêntures que não forem integralizadas. 7. Encerramento:  
Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, e depois lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 
8. Assinaturas: Mesa: Presidente: Jeremiah O’Callaghan; Secretária: Milena Hitomi Yanagisawa. Membros do 
Conselho de Administração da Companhia: Jeremiah O’Callaghan (Presidente), José Batista Sobrinho (Vice-Pre-
sidente), Aguinaldo Gomes Ramos Filho, Gilberto Meirelles Xandó Baptista, Wesley Mendonça Batista Filho,  
José Guimarães Monforte, Alba Pettengil, Mário Guedes Pereira Júnior e Gelson Luiz Merisio. Confere com o  
original lavrado em livro próprio. São Paulo/SP, 19 de outubro de 2020. Milena Hitomi Yanagisawa - Secretária. 
JUCESP nº 457.506/20-9 em 29/10/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.




